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ACÓRDÃO Nº 2469/2022 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 014.153/2014-9.  
2. Grupo II – Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial  
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Secretaria de Controle Externo do Tcu/ce (00.414.607/0006-22). 
3.2. Responsáveis: Antônio Marcos Felix da Silva (448.468.863-87); Construtora Criativa Ltda - Me 
(07.663.109/0001-58); Construtora Panama Ltda - Me (04.128.259/0001-73); César Rogério Lima 
Cavalcante (165.955.643-00); Decio Paulo Bonilha Munhoz (310.971.540-68); Eduardo Florentino 
Ribeiro (054.414.983-15); Francisca Silva Rodrigues (468.359.703-91); Humberto Júnior Moreira de 
Vasconcelos (806.190.613-91); José Cláudio de Castro Lima (390.594.803-68); Julia Maria Martins 
Boto (267.399.843-87); Maria Jane Dantas de Sousa Silva (713.997.393-87); Maria Joselita Cruz 
(246.381.703-82); Maria de Fátima Lima Nobre (031.713.563-50); Willami de Sousa Paiva 
(653.945.853-34). 
3.3. Recorrentes: Decio Paulo Bonilha Munhoz (310.971.540-68); Maria Joselita Cruz (246.381.703-
82); Construtora Panama Ltda - Me (04.128.259/0001-73); Humberto Júnior Moreira de Vasconcelos 
(806.190.613-91); Eduardo Florentino Ribeiro (054.414.983-15); Maria Jane Dantas de Sousa Silva 
(713.997.393-87); José Cláudio de Castro Lima (390.594.803-68).. 
4. Órgão/Entidade: Município de Cascavel - CE. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: José Vanderlei Marques Veras (22.795/OAB-CE), representando Maria Jane 
Dantas de Sousa Silva; Francisco Artur de Souza Munhoz (18458/OAB-CE), Alanna Castelo Branco 
Alencar (6854/OAB-CE) e outros, representando Decio Paulo Bonilha Munhoz; José Vanderlei 
Marques Veras (22.795/OAB-CE), representando Eduardo Florentino Ribeiro.  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração por Décio Paulo 
Bonilha Munhoz, Humberto Júnior Moreira de Vasconcelos/Construtora Panamá-ME, Eduardo 
Florentino Ribeiro, Maria Jane Dantas de Sousa Silva, Maria Joselita Cruz e José Cláudio de Castro 
Lima, todos impugnando o Acórdão 2.250/2019-TCU-Plenário, por meio do qual suas contas foram 
julgadas irregulares, com imputação de débito e sanções,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante os motivos expostos pelo Relator, em:  

9.1. conhecer dos recursos de reconsideração para, no mérito, dar-lhes provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistentes os itens 9.4 a 9.8 do Acórdão 2.250/2019-TCU-Plenário; 
9.3. julgar regulares as contas de Décio Paulo Bonilha Munhoz, Eduardo Florentino 

Ribeiro, Maria Jane Dantas de Sousa Silva, Maria Joselita Cruz e José Cláudio de Castro Lima; 
9.4. julgar irregulares as contas de Humberto Júnior Moreira de Vasconcelos e da 

Construtora Panamá Ltda. e condená-los, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir 
especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculadas desde as datas 
indicadas até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de quinze dias para que comprovem, perante 
o Tribunal, o recolhimento das referidas importâncias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do 
art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno 
do TCU (RITCU), abatendo-se na oportunidade as quantias eventualmente ressarcidas, na forma 
prevista na legislação em vigor: 
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Tipo 
(D/C) 

Data Valor (R$) 

Débito 24/9/2010 132.381,81 
Débito 14/4/2011 52.995,00 
Crédito 1º/6/2012 17.192,08 

 
9.5. aplicar a Humberto Júnior Moreira de Vasconcelos e da Construtora Panamá Ltda., 

individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil Reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.6. declarar a inidoneidade da Construtora Panamá Ltda. (CNPJ 04.128.259/0001-73) e da 
Construtora Criativa Ltda. (CNPJ 07.663.109/0001-58), para participar de licitação na Administração 
Pública Federal no prazo de três anos, com fundamento no art. 46 da Lei Orgânica do TCU; 

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; e 

9.8. dar ciência desta deliberação aos recorrentes, ao Município de Cascavel e à 
Procuradoria da República no Estado do Ceará. 
 
10. Ata n° 42/2022 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 – Extraordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2469-42/22-P. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Vital do Rêgo e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
BRUNO DANTAS 

(Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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